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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : BOAVENTURA JOAO ANDRADE
ADVOGADOS : LUÍS FERNANDO NOGUEIRA MOREIRA - ES006942

MARIA DA CONCEIÇÃO SARLO BORTOLINI CHAMOUN - 
ES004770

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA 
COLETIVA. ILEGITIMIDADE ATIVA. OFENSA À COISA JULGADA. 
LISTA DE BENEFICIADOS. INCLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
ACÓRDÃO RECORRIDO ALINHADO COM A JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto pela 
União contra a decisão que, nos autos do cumprimento individual de 
sentença coletiva, na qual o ente federal foi condenado a restituir 
contribuição previdenciária apurada sobre valores recebidos por servidores 
públicos a título de função comissionada no período entre nov/1997 e 
dez/1999, rejeitou a impugnação. No Tribunal a quo, a decisão foi 
reformada para julgar extinta a execução, por ilegitimidade ativa do autor. 
Esta Corte conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial.

II - A  jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que, por respeito à coisa julgada, não é possível a inclusão do 
recorrente em lista de beneficiários cujo título executivo tenha, 
expressamente, limitado o seu alcance subjetivo. Nesse sentido confiram- 
se: (AgInt no REsp 1.691.620/DF, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 3/11/2021, DJe 5/11/2021, EREsp 
1.770.377/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado 
em 27/11/2019, DJe 7/5/2020 e AgInt no REsp 1.614.030/RS, relator 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 11/2/2019, DJe 
13/2/2019.)

III - O óbice imposto à admissão do recurso pela alínea a do 
permissivo constitucional impede a análise recursal pela alínea c. Nesse 
sentido: (AgInt no AREsp 1.474.339/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, 
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Primeira Turma, julgado em 3/10/2019, DJe 7/10/2019 e REsp 
1.780.760/RN, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 3/10/2019, DJe 11/10/2019.)

IV - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 10/05/2022 a 16/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 16 de maio de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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ADVOGADOS : LUÍS FERNANDO NOGUEIRA MOREIRA - ES006942

MARIA DA CONCEIÇÃO SARLO BORTOLINI CHAMOUN - 
ES004770

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA 
COLETIVA. ILEGITIMIDADE ATIVA. OFENSA À COISA JULGADA. 
LISTA DE BENEFICIADOS. INCLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
ACÓRDÃO RECORRIDO ALINHADO COM A JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto pela 
União contra a decisão que, nos autos do cumprimento individual de 
sentença coletiva, na qual o ente federal foi condenado a restituir 
contribuição previdenciária apurada sobre valores recebidos por servidores 
públicos a título de função comissionada no período entre nov/1997 e 
dez/1999, rejeitou a impugnação. No Tribunal a quo, a decisão foi 
reformada para julgar extinta a execução, por ilegitimidade ativa do autor. 
Esta Corte conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial.

II - A  jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que, por respeito à coisa julgada, não é possível a inclusão do 
recorrente em lista de beneficiários cujo título executivo tenha, 
expressamente, limitado o seu alcance subjetivo. Nesse sentido confiram- 
se: (AgInt no REsp 1.691.620/DF, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 3/11/2021, DJe 5/11/2021, EREsp 
1.770.377/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado 
em 27/11/2019, DJe 7/5/2020 e AgInt no REsp 1.614.030/RS, relator 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 11/2/2019, DJe 
13/2/2019.)

III - O óbice imposto à admissão do recurso pela alínea a do 
permissivo constitucional impede a análise recursal pela alínea c. Nesse 
sentido: (AgInt no AREsp 1.474.339/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, 
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Primeira Turma, julgado em 3/10/2019, DJe 7/10/2019 e REsp 
1.780.760/RN, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 3/10/2019, DJe 11/10/2019.)

IV - Agravo interno improvido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto por Boaventura João Andrade, com fundamento no art. 105, III, a e c, 

da CF/1988.

O recurso visa reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 2ª Região, 

assim ementado (fl. 98): 

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO 

INDIVIDUAL DE TÍTULO JUDICIAL. AÇÃO PROPOSTA POR SINDICATO. 
FILIADOS. LISTA. LIMITAÇÃO. COISA JULGADA. EXEQUENTE NÃO 
BENEFICIADO. ILEGITIMIDADE. EXTINÇÃO.

1. Conforme tese firmada pelo Supremo Tribunal Federal, no RE nº 883.642, em 
repercussão geral, “Os sindicatos possuem ampla legitimidade extraordinária para defender 
em juízo os direitos e interesses coletivos ou individuais dos integrantes da categoria que 
representam, inclusive nas liquidações e execuções de sentença, independentemente de 
autorização dos substituídos”.

2. No caso dos autos, entretanto, a sentença ora em execução foi restritiva, limitando 
os servidores que seriam beneficiados pela decisão.

3. A decisão que analisou a tutela antecipada, da qual não foi interposto recurso, 
entendeu “que não se (...) afigura patente a pertinência temática entre os interesses da classe 
associada ao autor e a matéria questionada”, reconhecendo como autores da ação apenas os 
servidores constantes da listagem que acompanhou a petição inicial. Posteriormente, em 
decisão também preclusa, foi indeferido o pedido de extensão dos efeitos da tutela 
antecipada aos servidores arrolados em novas listagens, por violar os princípios 
constitucionais do juiz natural e da livre distribuição.

4. À vista da delimitação expressa dos seus limites subjetivos, a coisa julgada advinda 
da sentença não abrange todos os integrantes da categoria.

5. “O Superior Tribunal de Justiça tem o entendimento de que, tendo o título 
executivo expressamente limitado a concessão do reajuste pleiteado aos servidores 
constantes na listagem que acompanhou a inicial da ação coletiva proposta pelo sindicato da 
categoria, é indevida a inclusão de servidor que não integrou a referida listagem, ante a 
necessidade de respeito à coisa julgada” (STJ, 2ª Turma, REsp 1.739.962/CE, Rel. Min. 
HERMAN BENJAMIN, DJe de 26/11/2018)

6. A parte exequente não dispõe de título para promover a execução, eis que não 
consta da listagem anexa à petição inicial, impondo-se, portanto, a reforma da decisão 
impugnada, para reconhecer a sua ilegitimidade ativa, e, em consequência, julgar extinta a 
execução por ela proposta.

7. Agravo de instrumento conhecido e provido.
 
 

Na origem, trata-se de  agravo de instrumento interposto pela União contra a 
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decisão que, nos autos do cumprimento individual de sentença coletiva ajuizado por 

Boaventura João Andrade, na qual o ente federal foi condenado a  restituir contribuição 

previdenciária apurada sobre valores recebidos por servidores públicos a título de função 

comissionada no período entre nov/1997 e dez/1999, rejeitou a impugnação. No Tribunal 

a quo, a decisão foi reformada para julgar extinta a execução, por ilegitimidade 

ativa. Esta Corte conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial. 

No recurso especial,  Boaventura João Andrade alega ofensa aos arts. 502, 

503, 505, 507 e 508, todos do CPC/2015 e 3º da Lei n. 8.073/1990, alegando, em síntese, 

que a coisa julgada formada na sentença proferida em ação coletiva por seu sindicato, em 

que pese não constar seu nome na lista nominal de beneficiários, lhe assegura o direito de 

executá-la, tendo em vista que o sindicato atua como substituto processual de todos os 

integrantes da categoria.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, b, do RISTJ, conheço do agravo para negar 

provimento ao recurso especial." 

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, nestes termos (fl. 336):

 
O acórdão proferido pelo Tribunal de origem não respeita a coisa julgada, pois a coisa 

julgada advinda da ação coletiva deverá alcançar todos os servidores da categoria, 
legitimando-os para a propositura individual da execução de sentença, ainda que não 
comprovada sua filiação à época do ajuizamento do processo de conhecimento.

Assim, não prospera o óbice imposto à admissão do recurso pela alínea “a”, de forma 
que também não há obstáculo à apreciação da divergência jurisprudencial.

 
 

É o relatório.

 

VOTO
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O recurso não merece provimento.

A decisão deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, pois aplicou a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firme no sentido de que, por respeito à 

coisa julgada,  não é possível a inclusão do recorrente em lista de beneficiários cujo título 

executivo tenha, expressamente, limitado o seu alcance subjetivo.

Nesse sentido confiram-se:

 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

COLETIVA AJUIZADA POR SINDICATO. LIMITES SUBJETIVOS DA COISA 
JULGADA. ART. 2º-A DA LEI N. 9.494/1997. LIMITAÇÃO TERRITORIAL. 
INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES. NÃO APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO 
FIXADO NO RE 612.043/PR (TEMA 499).

1. Na hipótese, observa-se que o acórdão recorrido adotou entendimento consolidado 
nesta Corte, no sentido de que os efeitos da sentença coletiva, no casos em que a entidade 
sindical atua com substituta processual, não estão adstritos aos filiados à entidade sindical à 
época do oferecimento da ação coletiva, ou limitada a sua abrangência ao âmbito territorial 
da jurisdição do órgão prolator da decisão, salvo se houver restrição expressa no título 
executivo judicial. Precedentes: EREsp 1.770.377/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Primeira Seção, DJe 07/05/2020; AgInt no REsp 1.555.564/RS, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 28/08/2019.

2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1691620/DF, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 

julgado em 3/11/2021, DJe 5/11/2021.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 

EFEITOS DA SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. ART. 2º-A DA LEI 
9.494/1997. INCIDÊNCIA DAS NORMAS DE TUTELA COLETIVA PREVISTAS NO 
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR (LEI 8.078/1990), NA LEI DA AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA (LEI 7.34/1985) E NA LEI DO MANDADO DE SEGURANÇA (LEI 
12.016/2009). INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA. LIMITAÇÃO DOS EFEITOS DA 
COISA JULGADA AO TERRITÓRIO SOB JURISDIÇÃO DO ÓRGÃO PROLATOR DA 
SENTENÇA. IMPROPRIEDADE. OBSERVÂNCIA AO ENTENDIMENTO FIRMADO 
PELA CORTE ESPECIAL NO JULGAMENTO DO RESP 1.243.887/PR, 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA, E PELO STF QUANTO AO ALCANCE 
DOS EFEITOS DA COISA JULGADA NA TUTELA DE DIREITOS COLETIVOS. 
AÇÃO COLETIVA AJUIZADA POR SINDICATO. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. 
NÃO APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO FIRMADO NO RE 612.043/PR (TEMA 499). 
JULGAMENTO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 168/STJ. INDEFERIMENTO DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA.

1. Trata-se de Embargos de Divergência interpostos contra acórdão da Primeira 
Turma do STJ, nos autos do AgInt no Recurso Especial 1.770.377/RS, que entendeu que os 
efeitos da sentença coletiva, nos casos em que a entidade sindical atua como substituta 
processual, não estão adstritos aos filiados à entidade sindical à época do oferecimento da 
ação coletiva, nem sua abrangência cinge-se somente ao âmbito territorial da jurisdição do 
órgão prolator da decisão, salvo se houver restrição expressa no título executivo judicial.

2. A parte embargante afirma em seu arrazoado que deve prevalecer a conclusão 
exposta no AREsp 695.507/RS, em que a sentença civil proferida em ação de caráter 
coletivo ajuizada por entidade associativa ou sindicato, na defesa dos interesses e direitos 
dos seus associados ou da categoria, atinge somente os substituídos que possuam, na data do 
ajuizamento da ação, domicílio no âmbito da competência territorial do órgão prolator, 
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conforme o disposto no artigo 2º-A da Lei 9.494/1997.
3. Com efeito, é assente na jurisprudência do STJ o entendimento de que, quando em 

discussão a eficácia objetiva e subjetiva da sentença proferida em ação coletiva proposta em 
substituição processual, a aplicação do art. 2º-A da Lei 9.494/1997 deve se harmonizar com 
os demais preceitos legais aplicáveis ao tema, de forma que o efeito da sentença coletiva 
nessas hipóteses não está adstrito aos filiados à entidade sindical à época do oferecimento da 
ação coletiva, nem limitada sua abrangência ao âmbito territorial da jurisdição do órgão 
prolator da decisão.

(...)
10. Nesse quadrante, percebe-se que o acórdão embargado encontra-se em 

conformidade com a jurisprudência atual do STJ. Assim, incide o disposto na Súmula 
168/STJ: "Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do tribunal se 
firmou no mesmo sentido do acórdão embargado".

11. Embargos de Divergência indeferidos.
(EREsp 1770377/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 

27/11/2019, DJe 7/5/2020.)
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AGRAVO 
INTERNO QUE NÃO IMPUGNA TODOS OS FUNDAMENTOS DO DECISUM. 
CONCORDÂNCIA EXPRESSA DA PARTE RECORRENTE COM O CAPÍTULO 
AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. POSSIBILIDADE DE EXAME DO MÉRITO DA 
IRRESIGNAÇÃO. NÃO APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 182/STJ. AÇÃO DE CARÁTER 
COLETIVO. SINDICATO. SUBSTITUTO PROCESSUAL. EFEITO DA SENTENÇA. 
ADSTRIÇÃO AOS FILIADOS À ENTIDADE SINDICAL À ÉPOCA DO 
OFERECIMENTO DA AÇÃO, OU LIMITAÇÃO DA ABRANGÊNCIA AO ÂMBITO 
TERRITORIAL DA JURISDIÇÃO DO ÓRGÃO PROLATOR DA DECISÃO. NÃO 
CABIMENTO. INTERPRETAÇÃO DO ART. 2º-A DA LEI N. 9.494/97 EM HARMONIA 
COM AS NORMAS QUE DISCIPLINAM A MATÉRIA. VIOLAÇÃO À DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. COMPETÊNCIA DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o presente Agravo 
Interno, embora o Recurso Especial estivesse sujeito ao Código de Processo Civil de 1973.

(...)
V - Impõe-se interpretar o art. 2º-A da Lei n. 9.494/97 em harmonia com as demais 

normas que disciplinam a matéria, de modo que os efeitos da sentença coletiva, no casos em 
que a entidade sindical atua com substituta processual, não estão adstritos aos (e-STJ 
Fl.328) Documento eletrônico juntado ao processo em 15/12/2021 às 18:30:04 pelo usuário: 
SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS Documento eletrônico 
VDA31087437 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 
11.419/2006 Signatário(a): MINISTRO Francisco Falcão Assinado em: 15/12/2021 
18:16:51 Publicação no DJe/STJ nº 3292 de 17/12/2021. Código de Controle do 
Documento: ff92b1b2-bcce-4234-91f4-5138ada2e01f filiados à entidade sindical à época do 
oferecimento da ação coletiva, ou limitada a sua abrangência ao âmbito territorial da 
jurisdição do órgão prolator da decisão, salvo se houver restrição expressa no título 
executivo judicial. Precedentes.

(...)
IX - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1614030/RS, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 

julgado em 11/2/2019, DJe 13/2/2019.)
 
 

E em relação à interposição do recurso com fundamento na divergência 

jurisprudencial, nos termos da jurisprudência do STJ, o óbice imposto à admissão do 
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recurso pela alínea a do permissivo constitucional impede a análise recursal pela alínea c.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MORTE DECORRENTE DE ACIDENTE DE 
TRÂNSITO. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. VALOR DA 
INDENIZAÇÃO. REVISÃO. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Em regra não é cabível a revisão do montante estipulado pelas instâncias ordinárias 
para a indenização por danos morais, ante a impossibilidade de reanálise de fatos e provas 
por este Sodalício no âmbito do recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 
7/STJ.

2. Ressalte- se que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite, somente 
em caráter excepcional, que o quantum indenizatório arbitrado seja alterado, caso se mostre 
irrisório ou exorbitante, em clara afronta aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, hipótese não configurada na espécie.

3. O mesmo óbice imposto à admissão do recurso pela alínea a do permissivo 
constitucional impede a análise recursal pela alínea c, restando prejudicada a análise do 
dissídio jurisprudencial.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1474339/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado 

em 3/10/2019, DJe 7/10/2019.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PENSÃO. 

INSTITUIDOR VINCULADO AO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES NÃO ORIUNDO 
DO DNER. PLANO DE CARGOS DO DNIT. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICOPROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.

1. No julgamento do Recurso Especial 1.244.632/CE pelo rito dos recursos repetitivos 
(art. 543-C do CPC), da relatoria do Ministro Castro Meira, a Primeira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que o servidor aposentado do extinto DNER, 
ainda que passe a integrar o quadro de inativos do Ministério dos Transportes, deve ter 
como parâmetro de seus proventos a retribuição dos servidores ativos do DNER absorvidos 
pelo DNIT, pois é esta autarquia a sucessora do DNER, não havendo razão jurídica para 
justificar disparidade.

2. No presente caso, em havendo o acórdão concluído, diante do lastro probatório 
constante dos autos, não existir prova documental de que o instituidor da pensão tenha sido, 
em algum momento, servidor do extinto DNER, modificar tal entendimento importa 
desafiar a orientação fixada pela Súmula 7 do STJ: "A pretensão de simples reexame de 
prova não enseja Recurso Especial."

3. Fica prejudicada análise da divergência jurisprudencial quando a tese sustentada já 
foi afastada no exame do Recurso Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional.

4. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1780760/RN, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

3/10/2019, DJe 11/10/2019.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Sessão Virtual de 10/05/2022 a 16/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BOAVENTURA JOAO ANDRADE
ADVOGADOS : LUÍS FERNANDO NOGUEIRA MOREIRA - ES006942

MARIA DA CONCEIÇÃO SARLO BORTOLINI CHAMOUN - ES004770
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - 
SERVIDORES ATIVOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BOAVENTURA JOAO ANDRADE
ADVOGADOS : LUÍS FERNANDO NOGUEIRA MOREIRA - ES006942

MARIA DA CONCEIÇÃO SARLO BORTOLINI CHAMOUN - ES004770
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/05/2022 a 16/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 17 de maio de 2022
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